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Resumo: O presente artigo analisa o Imposto de Renda da Pes-

soa Física (IRPF) através de uma leitura constitucional sistemá-

tica, tendo como base os conceitos mais relevantes à esse Im-

posto, quais sejam, os conceitos de renda e proventos de qual-

quer natureza, em sua acepção constitucional, e, também, os 

princípios constitucionais da capacidade contributiva, dignidade 

da pessoa humana e mínimo existencial. Primeiramente, serão 

feitas considerações a respeito do Imposto de Renda, especifica-

mente em sua dimensão quanto à pessoa física. Posteriormente, 

serão apresentados os conceitos de renda e proventos de qual-

quer natureza em sua interpretação constitucional sistemática. 

Mediante análise doutrinária, tendo como base o analisado pre-

viamente, far-se-á leitura constitucional sistemática do Imposto 

de Renda da Pessoa Física. 
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Abstract: This article analyzes the Personal Income Tax through 

a systematic constitutional reading, based on the most relevant 

concepts to this Tax, namely, the concepts of income and bene-

fits of any nature, in its constitutional meaning, and also the con-

stitutional principles of contributory capacity, dignity of the hu-

man person and existential minimum. First, considerations will 

be made regarding the Income Tax, specifically in its dimension 

regarding the individual. Subsequently, the concepts of income 

and earnings of any nature will be presented in their systematic 

constitutional interpretation. Through a doctrinal analysis, based 

on the previously analyzed, a systematic constitutional reading 

of the Personal Income Tax will be made. 

 

Keywords: Income tax. Taxation. Principles. Constitutional 

reading. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), pre-

visto na Constituição Federal como competente à 

União, incide sobre renda e proventos de qualquer 

natureza, e possui grande função econômico-so-

cial. 

Os conceitos de renda e de proventos de qualquer natu-

reza possuem diferentes acepções, mas para que o Imposto de 

Renda seja executado corretamente de acordo com sua compe-

tência constitucional, esses conceitos devem ser lidos de acordo 

com o texto constitucional. 

Essa leitura constitucional sistemática desses conceitos 

mostra-se fundamental para que a tributação da renda aconteça 

de acordo com a previsão constitucional e respeitando os princí-

pios constitucionais mais amplos, os princípios constitucionais 

tributários e os princípios fundamentais informadores do Im-

posto de Renda. 

O 
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Também são fundamentais ao correto entendimento e 

aplicação do Imposto de Renda das Pessoas Físicas o princípio 

da capacidade contributiva, o princípio da dignidade da pessoa 

humana e o princípio do mínimo existencial. 

Mediante análise doutrinária, buscar-se-á compreender a 

leitura constitucional do Imposto de Renda da Pessoa Física, pri-

meiramente deslindando o conceito constitucional de renda e 

proventos de qualquer natureza em suas diversas peculiaridades 

e, posteriormente, realizando uma análise constitucional frente 

aos princípios da capacidade contributiva, da dignidade da pes-

soa humana, e do mínimo existencial. 

 

2. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA 

 

A tributação no Brasil é o principal método de financia-

mento do Estado, pois a arrecadação é meio de obtenção de re-

cursos que o Estado utiliza para custear os próprios gastos. A 

arrecadação mediante tributação justifica-se para que o Estado 

financie, entre outras despesas e gastos públicos, os seus deveres 

prestacionais para com os cidadãos; assim, concomitantemente 

o Estado tributa o contribuinte, entrega-lhes, na teoria, condi-

ções para o pleno desenvolvimento, através da saúde, educação, 

entre outras garantias provenientes do próprio Estado.3 

A Constituição Federal, como principal fonte do Direito 

Tributário4, traz orientações e limites para a tributação, regula e 

condiciona a competência tributária e também inicia a formula-

ção de hipóteses de incidência tributária, traçando um modelo 

constitucional que não pode ser desrespeitado pelas legislações 

infraconstitucionais. 

Assim, a Constituição é a legislação máxima que deter-

mina os limites do Estado em seu poder de tributar ao estabelecer 
                                                   
3 CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: (perfil constitucional e temas 
específicos). 3. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 30. 
4 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, 
p. 190. 
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as garantias dos contribuintes e, também, estabelecer os princí-

pios que devem ser observados por todo ordenamento jurídico, 

toda atuação estatal e pela tributação. 

O surgimento do Imposto de Renda é assunto muito de-

batido. Existem autores que defendem seu surgimento na Ingla-

terra em 1799; por outro lado, alguns autores consideram o local 

de surgimento como sendo em Florença, no século XV; ainda, 

existem os que apontam o surgimento do Imposto de Renda na 

França em 1710.5 

Independentemente da questão do surgimento do Im-

posto de Renda na história da humanidade, seu surgimento no 

Brasil pode ser vislumbrado com certa clareza. 

 Assim, em nosso país houveram, anteriormente, algu-

mas tributações sobre a renda, mas não da forma como entende-

mos atualmente. Entretanto, somente em 1922, pelo artigo 31 da 

Lei nº 4.625, de 31 de dezembro, é que se criou o Imposto de 

Renda de maneira similar à que conhecemos hoje.6 

Primeiramente o Imposto de Renda incidia sobre os sa-

lários; depois, passou a incidir também em outras rendas; sendo 

que só posteriormente é que se avançou na incidência também 

sobre proventos de qualquer natureza7, conceitos a serem exa-

minados mais à frente. 

Depois, no decorrer dos anos, o Imposto sobre a Renda 

foi sendo modificado e aprimorado, tanto no que diz respeito à 

sua forma de arrecadação, quanto no que se refere às suas insti-

tuições e órgãos de fiscalização, recolhimento e regulação e, 

também, quanto a delimitação de seu objeto, cada vez mais se-

melhante ao que temos hoje. 
                                                   
5 RECEITA FEDERAL. História do Imposto de Renda no Brasil, um enfoque da pes-

soa física (1922-2013). Disponível em: <http://www.youblisher.com/p/997520-His-
toria-do-imposto-de-Renda-no-Brasil/>. Acesso em: 23 set. 2017. 
6 Ibidem. 
7 COELHO, Sacha Calmon Navarro. O Imposto de renda (Liber amicorum in honor 
do Porf. Paulo de Barros Carvalho). In: SCHOUERI, Luís Eduardo (Coord.). Direito 
Tributário: Homenagem a Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Quartier Latin, 2008, 
p. 296. 
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Sabe-se que o Imposto de Renda no Brasil é origem de 

inesgotáveis controvérsias; entretanto, como afirma Marilene 

Talarico Martins Rodrigues, é de grande importância e possui 

função econômico-social, tendo em conta ser um imposto fruto 

do próprio desenvolvimento da economia.8 

O mencionado Imposto também demonstra sua impor-

tância na possibilidade de ser utilizado como instrumento de 

equilíbrio das desigualdades socioeconômicas e na melhor dis-

tribuição de riquezas para efetivação da justiça fiscal. 9  

Nesse sentido temos a contribuição do Professor Reuven 

S. Avi-Yonah, que em seus ensinamentos afirma que a tributa-

ção é instrumento público de intervenção na política de mercado 

e possui três objetivos: a função alocativa, a função estabiliza-

dora e a função redistributiva, essa última ligada ao retorno do 

tributo ao contribuinte mediante o dever prestacional do Estado 

quanto aos fundamentos democráticos, aludido pelo referido au-

tor como intrinsecamente ligado à justiça fiscal.10 

Dessa forma, é perceptível a importância da tributação 

ao Estado Social e Democrático de Direito brasileiro. 

O artigo 153, inciso III, da Constituição Federal de 

198811, atribui competência à União para instituir impostos so-

bre a renda e proventos de qualquer natureza, sempre respei-

tando a regra matriz constitucional do tributo12, ou seja, a deter-

minação do texto constitucional com relação às situações em que 

se deve incidir uma tributação. 
                                                   
8 RODRIGUES, Marilene Talarico Martins. Imposto de Renda – Pessoa Física. In: 
MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord). Curso de Direito Tributário. 11. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2009, p. 401. 
9 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 64-65. 
10 Cf. AVI-YONAH, Reuven S. The three goals of taxation. Tax Law Review, Nova 
York, v. 60, n I, 2006. 
11 “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
[...] 
III - renda e proventos de qualquer natureza; [...]”. 
12 CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: (perfil constitucional e te-
mas específicos). 3. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 32-37. 
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O Imposto de Renda é geral, isto é, incide sobre todos os 

rendimentos; é universal, sendo pago por todos; é igual, pois 

mostra-se em critério de igualdade entre os iguais e desigual na 

medida em que as desigualdades exteriorizam-se, fazendo-se, 

assim, necessário o estabelecimento de certa desigualdade para 

se garantir a maior justeza, dado o princípio da capacidade con-

tributiva13, que guia o Imposto de Renda. 

Ainda, cabe destacar, conforme evidencia Sacha Calmon 

Navarro Coelho, que o Imposto de Renda das Pessoas Físicas 

sendo minimamente progressivo, está cada vez mais simples e 

prático, entretanto, isso sacrifica alguns princípios jurídicos pre-

zados pelo Direito Tributário, o princípio da progressividade e o 

princípio da capacidade contributiva.14 

Dessa forma, o contorno constitucional do Imposto de 

Renda que estruturando-o como um imposto pessoal, geral, uni-

versal e progressivo, determina que essas características devam 

ser interpretadas levando em conta os demais princípios consti-

tucionais.15 

Assim, os conceitos de renda e de proventos de qualquer 

natureza são juridicamente definidos para que não haja tributa-

ção indevida no exercício da competência tributária. A fim de 

garantir a acertada identificação do fato jurídico tributário e, por 

conseguinte, a correta construção da regra matriz de incidência 

tributária16, esses conceitos devem ser lidos e expostos 

                                                   
13 COELHO, Sacha Calmon Navarro. O Imposto de renda (Liber amicorum in honor 
do Porf. Paulo de Barros Carvalho). In: SCHOUERI, Luís Eduardo (Coord.). Direito 
Tributário: Homenagem a Paulo de Barros Carvalho. São Paulo: Quartier Latin, 2008, 
p. 286. 
14 Ibidem, p. 286-287. 
15 AMARO, Luciano. Imposto de Renda: Regime Jurídico. In: MARTINS, Ives Gan-

dra da Silva (coord). Curso de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 369. 
16 “[...] espécie de forma em relação à qual o ato/fato praticado pelo particular deve 
adequar-se para que surja efetivamente a obrigação tributária. [...] Em adequando-se 
o fato a esta forma, ocorrerá o que costuma ser chamado de subsunção do fato à norma, 
resultando daí a imediata incidência desta.” BERTI, Flávio de Azambuja. Pedágio: 
natureza jurídica. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2006, p. 25. 
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mediante interpretação constitucional sistemática, a ser explo-

rada mais a frente neste trabalho. 

Ainda no que diz respeito ao Imposto de Renda, o Có-

digo Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 1966, em seu artigo 43 

dispõe como fato gerador do supramencionado imposto a “aqui-

sição da disponibilidade econômica ou jurídica”17. 

Entretanto é importante frisar que o legislador não possui 

total liberdade para definir esses relevantes conceitos à tributa-

ção legitimada, devendo apenas refletir o já disposto na Consti-

tuição Federal.18 

Nesse sentido, a disponibilidade econômica é entendida 

como o recebimento efetivo e material da renda ou provento, 

pelo sujeito contribuinte, independente da legalidade; já a dispo-

nibilidade jurídica é a aquisição de um título jurídico que con-

cede um direito de receber um valor que integrará, legalmente, 

o patrimônio do contribuinte, não precisando ser o recebimento 

de fato.19 

Ainda, a base de cálculo do Imposto de Renda, determi-

nada pelo artigo 44 do Código Tributário Nacional20, é a “tribu-

tação da renda real, apurada à vista dos rendimentos efetiva-

mente percebidos e de certas despesas efetivamente suportadas 

pelo contribuinte”21. 
                                                   
17 “Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qual-

quer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou 
jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de 
ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais 
não compreendidos no inciso anterior.” 
18 CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: (perfil constitucional e te-
mas específicos). 3. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 57. 
19 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 72-73. 
20 “Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, 
da renda ou dos proventos tributáveis.” 
21 AMARO, Luciano. Imposto de Renda: Regime Jurídico. In: MARTINS, Ives Gan-
dra da Silva (coord). Curso de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 380-381. 
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Dessa forma, a base de cálculo do referido imposto deve 

levar em conta as despesas do contribuinte, despesas de fato, não 

presumidamente, na constatação da renda real. 

De fato, o que se extrai é que os conceitos de renda e de 

proventos de qualquer natureza, em sua definição para fins tri-

butários, devem atender aos princípios constitucionais, sendo o 

mais evidente o da capacidade contributiva, mas também de no-

tório destaque à finalidade deste trabalho, os princípios da dig-

nidade da pessoa humana e o mínimo existencial. 

 

3. CONCEITOS RELEVANTES 

 

Os conceitos de renda e de proventos de qualquer natu-

reza nos parecem extremamente simples, tendo em vista a sua 

recorrente manifestação no cotidiano. 

Entretanto, esses conceitos são muito mais complexos e 

mostram-se escopo de excelentes trabalhos e ensinamentos da 

doutrina tributarista pátria, os quais faremos uso, com a finali-

dade de embasarmos nossa leitura constitucional do Imposto de 

Renda das Pessoas Físicas. 

Considerando a supramencionada atribuição desses con-

ceitos de renda e de proventos de qualquer natureza na limitação 

do exercício da competência tributária e no mais adequado e cor-

reto reconhecimento do fato jurídico a ser tributado, os próprios 

devem ser examinados com a devida diligência. 

Primeiramente, cabe ressaltar que os termos “renda” e 

“proventos de qualquer natureza” não são representativos de 

uma única figura, mas sim são duas entidades diversas.22 

O conceito de renda pode assumir diversas acepções. Do 

ponto de vista histórico, originalmente esse conceito exprimia 

“os juros ou interesses recebidos ou pagos pela inversão ou apli-

cação de capitais” ou pela exploração de bens imobiliários, 

                                                   
22 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Fundamentos do imposto de renda. São Paulo: 
Quartier Latin do Brasil, 2008, p. 170. 
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“também servindo para designar os rendimentos ou frutos pro-

duzidos pelo capital aplicado ou referir-se a juros pagos pelo ca-

pital utilizado”.23 

Essa seria a acepção mais antiga de renda, em sua origi-

nalidade. Entretanto, esse conceito foi modificando-se ao longo 

dos anos e, principalmente, no que se refere ao ordenamento ju-

rídico brasileiro, foi remodelado tendo em vista a Constituição 

Federal de 1988. 

Nesse seguimento, o Professor Humberto Ávila exalta 

que o conceito constitucional de renda corresponde ao “produto 

líquido (receitas menos as despesas necessárias à [...] existência 

digna do contribuinte) calculado durante o período de um ano”.24 

A definição de renda, em uma delimitação negativa, nos 

permite excluir desse conceito, do ponto de vista tributário, as 

ideias de patrimônio, receita ou rendimento bruto; restando 

como possibilidade de definição de renda os conceitos de rendi-

mento líquido, decorrentes de capital e do trabalho, e acréscimo 

patrimonial.25 

Dessa forma, atualmente liga-se o conceito de renda a um 

acréscimo patrimonial, ou seja, à propriedade nova. Essa cons-

tatação mostra-se importantíssima à determinação do conceito 

constitucional de renda. 

No que se refere à acepção de provento, temos que esse 

significa “o resultado, lucro, crédito. É o lucro ou ganho obtido 

em um negócio, e tem sentido análogo a proveito ou resultado 

obtido”. 26 

                                                   
23 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 67. 
24 ÁVILA, Humberto Bergmann. Conceito de renda e compensação de prejuízos fis-

cais. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 34. 
25 PINCELLI, Eduardo Pugliese. A definição de renda e proventos de qualquer natu-
reza a partir da Constituição da República de 1988 e sua influência na leitura do CTN 
e na sistemática geral de tributação dos não-residentes. In: III Congresso Nacional de 
Estudos Tributários, 2006, Hotel Renaissance em São Paulo. Anais Interpretação e 
Estado de Direito. São Paulo: Noeses, 2006, p. 148. 
26 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
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Dessa forma, a nosso entender, provento diferencia-se de 

renda, pois advém de alguma propriedade que o indivíduo já 

possuía, mas que ele pode utilizar para aumentar suas proprieda-

des monetárias. 

Assim, renda e provento igualam-se no que se refere a 

ser uma novidade, um acréscimo à propriedade, algo que vem 

para somar, que não existia anteriormente. Entretanto, diferen-

ciam-se no que se refere a forma de auferir esse acréscimo, seja 

por uma propriedade que já possui, seja os decorrentes do capital 

ou do trabalho. 

Segundo Mary Elbe Queiroz existem diversas teorias que 

objetivam explicar as definições dos termos “renda” e “proven-

tos de qualquer natureza”, quais sejam, a teoria econômica, que 

concebe a renda como riqueza nova derivada de fonte produtiva; 

e as teorias fiscais: a teoria da renda-produto, em que renda é 

riqueza nova material derivada de fonte produtiva e periódica; a 

teoria da renda-acréscimo patrimonial, em que a renda é ingresso 

possível de ser contabilizado em moeda; e a teoria legalista, em 

concebe a renda como tudo o que a lei disser que é; ainda, a 

teoria da fonte, na qual renda é “fluxo de riquezas durante um 

determinado período” e, finalmente, a teoria do acréscimo patri-

monial, que entende a renda como “o acréscimo líquido do pa-

trimônio dentro de um determinado período”.27 

Entretanto, o que se extrai é que para o ordenamento ju-

rídico brasileiro, esses conceitos devem ser tidos a partir do texto 

constitucional, não apenas de estudos específicos. 

Nesse sentido, temos a contribuição de Roque Antonio 

Carrazza: 
Deveras, parece-nos que, dentre os diversos conceitos de renda 

e proventos de qualquer natureza fornecidos pela Ciência Eco-

nômica, pode o legislador ordinário apenas optar por um deles, 

e, ainda assim, desde que sua escolha permita compatibilizar 

a incidência com os princípios constitucionais que norteiam 

                                                   
Barueri: Manole, 2004, p. 67. 
27 Ibidem, p. 68-69. 
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tal tributação, máxime o da capacidade contributiva. É que, de 

acordo com a Constituição, renda e proventos de qualquer na-

tureza devem representar ganhos ou riquezas novas. Do con-

trário não será atendido o princípio da capacidade contribu-

tiva.28 (destaques no original) 

Diante disso, cabe frisar que os conceitos de “renda” e 

“proventos de qualquer natureza” devem ser lidos em uma pers-

pectiva constitucional sistematicamente levando em considera-

ção os demais princípios constitucionais, em especial os princí-

pios constitucionais tributários e os princípios informadores do 

Imposto de Renda. 

Assim, desses termos e de sua leitura constitucional sis-

temática, levando em conta o conjunto de princípios que nor-

teiam a incidência do Imposto de Renda, constata-se facilmente 

que os melhores sentidos para os conceitos em análise, conforme 

dito anteriormente, são os que revelem acréscimos patrimoni-

ais.29 

Por exprimir de forma tão elucidativa, fazemos uso dos 

relevantes ensinamentos de Mary Elbe Queiroz: 
Essa idéia encontra-se subjacente em todo o sistema tributário 

constitucional, tendo em vista que admitir o contrário seria 
abrir a possibilidade de tributação sobre: ou um mínimo exis-

tencial; ou os valores que não são ganhos por se destinarem a 

cobrir despesas e gastos necessários à produção dos rendimen-

tos e à manutenção da fonte produtora, o que resultaria na exi-

gência de tributo sobre valores despendidos e que não são re-

ceita ou renda; ou, ainda, o próprio patrimônio, incidência essa 

que configuraria outra exação, prevista em hipótese de incidên-

cia diversa do Imposto sobre a Renda.30 

Destarte, tem-se que, de acordo com a Constituição, ren-

das e proventos de qualquer natureza, para fins de tributação, 

devem representar ganhos ou riquezas novas31, nesse mesmo 
                                                   
28 CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: (perfil constitucional e te-
mas específicos). 3. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 57. 
29 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 70-71. 
30 Ibidem, p. 70-71. 
31 CARRAZZA, Roque Antonio. Imposto sobre a renda: (perfil constitucional e 
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sentido, também chamado acréscimo patrimonial32. 

Entretanto, o acréscimo patrimonial não deve ser inter-

pretado de maneira ampla: 
O acréscimo patrimonial não deverá ser entendido como tudo 

que se somar ao patrimônio. Do contrário, o imposto incidirá 
sobre ingressos e não sobre a renda, pois, somente poderá ser 

considerado como “acréscimo” aquilo que efetivamente au-

mentou o patrimônio. [...] O “acréscimo” é o produto líquido 

(receitas menos custos e despesas), pois, nem toda a renda per-

cebida ou todo o produto do capital, do trabalho ou da combi-

nação de ambos resulta em acréscimo patrimonial.33 

Outrossim, Hugo de Brito Machado afirma que “o legis-

lador ordinário não pode definir como acréscimo patrimonial 

aquilo que evidentemente não o seja,  na linguagem comum”.34 

Por consequência, o acréscimo patrimonial deve ser tido 

como o de fato acrescenta o patrimônio do contribuinte, não ape-

nas o que pode ser considerado acréscimo. Essa leitura de acrés-

cimo patrimonial, segundo os autores, não permite uma interpre-

tação ampla, pois se mostra já ao princípio delimitada. 

Assim, esse acréscimo deve ser lido de forma constituci-

onal, em conjunto com as demais determinações existentes no 

texto constitucional, sempre interpretando o que o referido texto 

nos estabelece. 

Nesse sentido, cabe destacar que para o Código Tributá-

rio Nacional, renda e proventos de qualquer natureza são espé-

cies do gênero acréscimo patrimonial, onde renda é o que advém 

do capital e ou do trabalho e os proventos os que não decorrem 

do capital ou trabalho, por isso a utilização da expressão ‘qual-

quer natureza’, indicando que independente da natureza do 

                                                   
temas específicos). 3. ed., rev., ampl. e atual. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 57. 
32 REZENDE, Douglas. Imposto de Renda e Educação: Limites Dedutivos Incompa-
tíveis com o Estado Democrático Brasileiro. Revista Direito Tributário Atual, São 
Paulo, nº 35. 2016, p. 98. 
33 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 76. 
34 Apud QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer na-
tureza. Barueri: Manole, 2004, p. 76. 
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ganho auferido, ele poderia ser tributado.35 

Diante disso, é possível observar que esses conceitos, no 

exercício da competência tributária, devem ser sempre pondera-

dos, desenvolvidos e praticados considerando-se sua interpreta-

ção constitucional sistemática para que haja a justa e adequada 

tributação. 

 

4. LEITURA CONSTITUCIONAL 

 

A interpretação constitucional sistemática do Imposto de 

Renda da Pessoa Física perpassa os princípios da capacidade 

contributiva, da dignidade da pessoa humana e do mínimo exis-

tencial. 

Ademais, o respeito ao conceito constitucional de renda 

é substancial para que haja a precisa tributação. Ao não respeitar 

o conceito constitucional de renda, o princípio da capacidade 

contributiva, a vedação ao confisco e a definição legal da base 

de cálculo do Imposto de Renda, os bens fundamentais de liber-

dade e patrimônio são violados, desvirtuando o âmbito de com-

petência tributário determinado pela Constituição e pelo Código 

Tributário Nacional. 

Dessa forma, deve-se somente tributar a renda ou os pro-

ventos, na forma do acréscimo patrimonial, para que não haja 

violação aos preceitos constitucionalmente estabelecidos e a 

própria delimitação constitucional quanto à competência tribu-

tária, considerando-se que ao não respeitar a leitura constitucio-

nal do tributo, a regra matriz de incidência tributária é extrapo-

lada, tanto quanto ao critério material (núcleo da hipótese de in-

cidência do tributo, ou seja, a ação que será origem da tributa-

ção), quanto em seu critério quantitativo, mais especificamente 

no que se refere à base de cálculo do tributo, examinada 

                                                   
35 AMARO, Luciano. Imposto de Renda: Regime Jurídico. In: MARTINS, Ives Gan-
dra da Silva (coord). Curso de Direito Tributário. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, 
p. 377-378. 
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anteriormente. Assim, não ocorrendo à adaptação do fato à 

norma tributária, a tributação não é legalmente possibilitada. 

O princípio da capacidade contributiva destaca-se em 

uma análise dos princípios constitucionais tributários, sendo o 

princípio que mais se aproxima da possibilidade de justiça, pois 

pressupõe que o tributo se amolde a cada situação individual, 

caracterizando a isonomia e a justiça fiscal entre os contribuin-

tes.36 

O aludido princípio, intimamente relacionado ao princí-

pio da vedação ao confisco e ao princípio da igualdade, está ex-

presso na Constituição Federal, em seu artigo 145, § 1º37. Este 

vincula a tributação como o incidente sobre a renda, determi-

nando assim que o contribuinte suporte uma carga tributária que 

seja compatível com a sua aptidão para pagar tributos, não com-

prometendo a subsistência pessoal e familiar.38 

Nesse sentido, o princípio da capacidade contributiva 

justifica-se na ideia de mínimo existencial, pois como cabe ao 

Estado providenciar o atendimento às necessidades básicas do 

cidadão, a tributação, mediante esse princípio, deve “levar em 

consideração a real aptidão de determinados contribuintes para 

recolher ao fisco”.39 Assim, aliado à capacidade contributiva, 

encontra-se o mínimo existencial, substrato do princípio da 

                                                   
36 KIRCHNER, Juliana Leite. A capacidade contributiva e os princípios do direito 
tributário. Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais, Curitiba, 15: 
308- 349, 2011, p. 310. 
37 “Art. 145 [...] 
§ 1º: Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados se-
gundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 

econômicas do contribuinte.”. 
38 LEONETTI, Carlos Araújo. Humanismo e Tributação: Um caso concreto. Dispo-
nível em: <http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/21045-21046-1-
PB.pdf>. Acesso em: 15 set. 2016, p. 9. 
39 KIRCHNER, Juliana Leite. A capacidade contributiva e os princípios do direito 
tributário. Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais, Curitiba, 15: 
308- 349, 2011, p. 314. 
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dignidade da pessoa humana40, princípio fundamental da Cons-

tituição Federal e do Estado Democrático de Direito brasileiro 

que se caracteriza na “quantidade ínfima para que o indivíduo e 

sua família possam atender às suas necessidades vitais e viver 

com dignidade”.41 

A capacidade contributiva mostra-se o princípio dos 

princípios tributários, pois para satisfazer os requisitos da capa-

cidade contributiva subjetiva, deve-se descontar dos rendimen-

tos obtidos as despesas pessoais e familiares dos contribuintes, 

considerando as circunstâncias individuais de cada cidadão.42 

Consequentemente, pelo princípio da capacidade contri-

butiva em sua leitura constitucional, excluem-se da base de cál-

culo as despesas, para que apenas os acréscimos patrimoniais de 

fato sejam tributados e não ocorra qualquer característica con-

fiscatória por parte da tributação, respeitando assim o fato gera-

dor e a base de cálculo do Imposto de Renda, conforme estabe-

lecido pelo Código Tributário Nacional.  

O Imposto de Renda é, segundo determinado pela Cons-

tituição Federal, um imposto pessoal, portanto a tributação é re-

alizada tendo em consideração as condições pessoais do contri-

buinte; por conseguinte, tributa-se atendendo a capacidade eco-

nômica e contributiva do sujeito contribuinte, devendo a base de 

cálculo considerar as diferentes condições para manter a subsis-

tência pessoal e dos dependentes do sujeito a ser tributado. 

Dessa forma, esse princípio, enquanto norma 
                                                   
40 “Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 
[...] III - a dignidade da pessoa humana” 
41 REZENDE, Douglas. Imposto de Renda e Educação: Limites Dedutivos Incompa-

tíveis com o Estado Democrático Brasileiro. Revista Direito Tributário Atual, São 
Paulo, nº 35. 2016, p. 99. 
42 VIEIRA, José Roberto. Imposto de Renda e Educação: A Caminho da Catástrofe!. 
Gazeta do Povo - Caderno Justiça & Direito, Curitiba-PR, p. 8 - 8, 13 jun. 2014. 
Disponível em: <http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/justica-direito/arti-
gos/imposto-de-renda-e-educacao-a-caminho-da-catastrofe-
9ha3vt34627lc6dkuwmk6z3ny>. Acesso em: 15 set. 2016, não paginado. 
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constitucional, mostra-se uma limitação ao poder do Estado de 

tributar, sendo proteção ao contribuinte, principalmente no que 

se refere ao mínimo existencial.43 

O aludido princípio então determina ao legislador a sele-

ção de alguns “fatos signos-presuntivos de riqueza” como hipó-

teses de incidência, respeitando as individualidades dos contri-

buintes e o mínimo existencial.44 
Não obstante, deve-se atentar ao respeito aos direitos e garan-

tias fundamentais do indivíduo, de modo que a incidência fiscal 
não obste o exercício e fruição de qualquer dos direitos e ga-

rantias fundamentais consagrados na Constituição Federal, ca-

bendo, dessa forma, ao legislador dimensionar os tributos, de 

forma que a cobrança destes não atente contra o exercício des-

ses mesmos direitos fundamentais. Ainda, somente haverá a 

aptidão econômica do contribuinte para pagar tributos na me-

dida em que o montante de seu débito tributário não lhe obste 

a fruição desses mesmos direitos fundamentais.45 

A capacidade contributiva deve ser analisada e tida de 

fato, não somente fundamentando-se em presunções, pois 

mesmo sendo uma condição volúvel, revela-se de fácil demons-

tração e constatação no âmbito do pagamento do Imposto de 

Renda. 

A dignidade da pessoa humana é fundamento do Estado 

Social e Democrático de Direito brasileiro, não se enquadrando 

no rol de direitos e garantias fundamentais, mas sim na condição 

de princípio jurídico-constitucional fundamental, constituindo-

se como valor-guia de toda a ordem jurídica; sendo assim, o 

princípio da dignidade da pessoa humana enunciado na Consti-

tuição Federal contém não apenas norma, mas também funda-

mento de normas definidoras de direitos, garantias e também de-

veres fundamentais. A partir disso, tem-se que a dignidade da 

                                                   
43 KIRCHNER, Juliana Leite. A capacidade contributiva e os princípios do direito 
tributário. Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais, Curitiba, 15: 
308- 349, 2011, p. 315. 
44 Ibidem, p. 324. 
45 Ibidem, p. 324. 
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pessoa humana não pode ser ela mesma concedida pelo ordena-

mento jurídico, mas sim seu reconhecimento, respeito, proteção 

e promoção.46 

Seguindo a linha de raciocínio de Ingo Wolfgang Sarlet, 

extrai-se que o princípio da dignidade da pessoa humana estabe-

lece limites à ação do Estado.47 

Assim sendo, a dignidade da pessoa humana limita a atu-

ação do Estado, estabelecendo-se como intransponível, pois é 

fundamento do Estado Social e Democrático brasileiro e de-

marca uma orientação às ações do Estado, que além de não vio-

lar, devem enaltecer e garantir a proteção desse princípio. 

Tendo isso em vista, a tributação não pode violar esse 

princípio de interpretação extensiva, devendo, no exercício de 

suas competências, auxiliar na manutenção da dignidade da pes-

soa humana. 

O princípio do mínimo existencial, chamado por alguns 

doutrinadores de “mínimo vital”48, possui respaldo para sua va-

lidade em sede constitucional, haja vista todos os artigos da 

Constituição em que esse princípio pode ser vislumbrado impli-

citamente, como os artigos 1º, 5º, 6º, 7º. 226, 227, dentre ou-

tros.49 

   A ideia de um direito ao mínimo existencial, surgida na 

Alemanha em decisão do Tribunal Federal Administrativo em 

1954 e introduzida na doutrina brasileira por Ricardo Lobo Tor-

res, advém da conjugação dos princípios da dignidade da pessoa 

humana, da liberdade material e do Estado Social, já tendo sido 

                                                   
46 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais 
na Constituição Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 61-
72. 
47 BONAVIDES, Paulo. Teoria Constitucional da Democracia Participativa (por um 
Direito Constitucional de luta e resistência por uma Nova Hermenêutica por uma re-
politização da legitimidade). 2 ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 231. 
48 Cf. QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natu-
reza. Barueri: Manole, 2004, p. 53 et seq. 
49 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 53-54. 
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invocado em diversas decisões do Supremo Tribunal Federal.  50 

Assim sendo, fundamenta-se na concepção de que o Es-

tado tem como papel assegurar as condições materiais mínimas 

de vida. Juridicamente localiza-se o fundamento normativo do 

mínimo existencial no princípio da dignidade da pessoa humana, 

que invoca a democracia e o atendimento das necessidades bá-

sicas das pessoas, assim como à garantia das condições materiais 

básicas de vida.51 

Dessa forma, em uma leitura do princípio da dignidade 

da pessoa humana e do mínimo existencial, extrai-se que o mí-

nimo existencial é intimamente ligado ao caráter material, ou 

melhor, ao mínimo material necessário à existência digna; sendo 

a dignidade humana uma apreciação mais abrangente e abstrata 

do que apenas às necessidades materiais a serem atendidas. Des-

tarte, o mínimo existencial pode ser considerado o núcleo básico 

da dignidade da pessoa humana. 

Para que o princípio da dignidade humana e, em especial, 

sua essência do mínimo existencial, seja respeitado na tributação 

à renda e proventos de qualquer natureza, o norte para se estabe-

lecer os elementos capazes de expressar esse critério é a Consti-

tuição Federal, pois orienta expressamente o legislador e especi-

fica as necessidades básicas e os consumos, custos e despesas 

essenciais à manutenção da dignidade humana, que deve ser as-

segurada.52 

Por consequência, a tributação deve sempre respeitar e 

proteger a dignidade da pessoa humana e a manutenção do mí-

nimo existencial, a julgar pelos princípios já expostos e tendo 

como basilar o princípio da capacidade contributiva. 

A esse respeito, oportuna é a transcrição de parte dos en-

sinamentos de Mary Elbe Queiroz sobre o mínimo existencial e 

                                                   
50 SARMENTO, Daniel. Reserva do possível e mínimo existencial. In: Comentários 
à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 382-385. 
51 Ibidem, p. 382-385. 
52 QUEIROZ, Mary Elbe. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 
Barueri: Manole, 2004, p. 57. 
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sua relação com o Imposto de Renda: 
Releva observar que sobre esse mínimo existencial em relação 

ao Imposto sobre a Renda, em prestígio ao princípio da capa-
cidade contributiva, constata-se que a respectiva tributação não 

poderá incidir sobre um quantum mínimo obrigatório e neces-

sário para suprir as necessidades essenciais do indivíduo e de 

sua família, tendo em vista que até esse mínimo valor não se 

manifesta a condição ou capacidade de contribuir.53 

Destarte, com fundamento na dignidade da pessoa hu-

mana o mínimo existencial deve ser mantido pelo Estado; dessa 

forma surge a ideia de que desse conceito advém o dever presta-

cional do Estado, de manter, proteger e auxiliar a conquista do 

mínimo existencial por todos os cidadãos, conforme os objetivos 

fundamentais estabelecidos na Constituição Federal54.  

Aqui, a correlação do conceito constitucional de renda e 

do mínimo existencial é evidente, como já apontado por Hum-

berto Ávila, concebendo-se que deve considerar a renda tributá-

vel o correspondente a receitas menos “as despesas necessárias 

à existência digna do contribuinte”.55 

Portanto, a tributação deve garantir a manutenção do mí-

nimo existencial, não extrapolando o conceito constitucional de 

renda e as necessidades básicas do contribuinte e seus dependen-

tes. 

Tendo esses princípios e fundamentos em vista, a correta 

tributação do Imposto de Renda das Pessoas Físicas torna-se es-

sencial para manutenção da dignidade da pessoa humana, do mí-

nimo existencial e do respeito ao princípio da capacidade 

                                                   
53 Ibidem, p. 58. 
54 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regi-
onais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.” 
55 ÁVILA, Humberto Bergmann. Conceito de renda e compensação de prejuízos fis-
cais. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 34. 



_1740________RJLB, Ano 5 (2019), nº 1 

 

 

contributiva, através do cumprimento do conceito constitucional 

de renda e de proventos de qualquer natureza, respeitando glo-

balmente a competência instituída, conforme estabelece a Cons-

tituição Federal do Brasil. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Imposto de Renda das Pessoas Físicas é tributação de 

grande importância ao Estado Social e Democrático de Direito 

brasileiro, pois representa grande parte da arrecadação do Es-

tado. 

Mas sabe-se que esse Imposto é fonte de inesgotáveis po-

lêmicas e estudos doutrinários, tendo em vista sua complexi-

dade. 

O questionamento acerca da real constitucionalidade na 

forma como ele é cobrado é alvo de diversas composições e pes-

quisas, principalmente à época em que sua declaração é reali-

zada. 

Tem-se que uma leitura constitucional sistemática desse 

polêmico e importantíssimo tributo é sempre relevante e atual. 

Frente ao princípio da capacidade contributiva o Imposto 

de Renda deve levar em consideração a renda de fato do contri-

buinte, jamais presumindo esse importante elemento para a justa 

tributação. 

O respeito à subsistência, à dignidade humana e ao mí-

nimo existencial, que encontram respaldo constitucional, deve 

ser anteferido em qualquer relação do Estado com o particular, 

por isso, o legislador não deve desprezar esses princípios, inde-

pendente da imprescindibilidade da arrecadação. 

Portanto deve-se ponderar sempre, frente ao caso con-

creto, o que seria de fato um acréscimo patrimonial, para que o 

Estado não ultrapasse sua competência constitucional e as deli-

mitações feitas no Código Tributário Nacional quanto ao fato 

gerador e base de cálculo do Imposto de Renda e passe a tributar 
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o que não constitui de fato acréscimo patrimonial.  

Diante do exposto, é possível discernir a importância de 

o Estado respeitar o que se extrai da Constituição Federal de 

1988, o estabelecido no Código Tributário Nacional, e a reflexão 

principiológica, para que a tributação da renda não viole a dig-

nidade da pessoa humana, o mínimo existencial, o princípio da 

capacidade contributiva, o conceito constitucional de renda e, 

ademais, a norma de competência tributária. 
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